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Resumo

A educação configura-se como protagonista nos programas de países que delinearam 

como meta valorizar a qualidade de vida de seus cidadãos. Esta conjuntura aponta para a 

iminência em se conseguir retorno célere, legítimo e efetivo para a interrupção de ciclos 

de pobreza e o estabelecimento de objetivos que promovam a liberdade, a harmonia e o 

progresso. Considerando-se o contexto das Políticas Públicas quanto ao uso de tecnologias 

nas escolas, o objetivo desta pesquisa foi perceber se a proposta pedagógica de inclusão 

digital já é uma realidade nacional. Para isso, realizou-se um estudo tendo por base 4 do-

cumentos oficiais. Dentre as questões levantadas, percebe-se que não há muita diferença 

quanto ao uso de TIC entre escolas públicas e privadas, além disso, o celular é apontado 
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como meio pelo qual mais se acessa a internet e que quando uma instituição enfatiza a 

cultura digital, assume a centralidade na formação de alunos mais autônomos.

Palavras-chave: Cultura digital nas escolas. Inclusão digital nas escolas. TIC e políticas 

públicas.

Abstract

Education is a protagonist in the programs of countries that outlined the goal to value the 
life quality of its citizens. This situation points to the imminence of achieving a speedy, le-
gitimate and effective return to the interruption of cycles of poverty and the establishment 
of objectives that promote freedom, harmony, and progress. Considering the context of 
public policies regarding the use of technologies in schools, the objective of this paper was 
to understand if the pedagogical proposal of digital inclusion is already a national reality. 
For this, a study was carried out based on 4 official documents. Among the issues raised 
is that there is not much difference regarding the use of ICTs between public and private 
schools, that the cell phone is pointed out as the medium through which the Internet is ac-
cessed the most and that when an institution emphasizes the digital culture, it assumes the 
centrality in the formation of more autonomous students.

Keywords: Digital Culture in Schools. Digital Inclusion in Schools. ICT and Public Policies.

Introdução

Confia-se aos cuidados da educação a esperança de que esta ve-
nha contribuir para a evolução e a prosperidade da humanidade, consi-
derando-se os preceitos de sustentabilidade e democracia. Deste modo, é 
possível reduzir a fome, a segregação social, a privação de oportunidades, 
a insegurança em todos os âmbitos, problemas comuns que afligem e ani-
quilam populações ao redor do mundo.
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A partir da década de 90 a educação tomou lugar na agenda da 
comunidade científica, que se voltou para a repercussão de que a educação 
formal pode representar grande contribuição quanto ao desenvolvimen-
to das nações. Organizaram-se pactos, estabeleceram-se compromissos e 
definiram-se objetivos que pudessem garantir a oportunidade de acesso à 
escola, considerando-se seus diferentes níveis, desde a Educação Infantil 
até a Educação Superior, assim como formação profissional, técnica, per-
manente, sem se esquecer do vínculo que se faz entre educação e mundo 
do trabalho e da prática social.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDBEN 
9394/96 é um claro exemplo desta posição assumida por países em pro-
cesso de desenvolvimento, ao tecer todo o documento embasando sua 
inspiração “nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade hu-
mana” (BRASIL, 1996).

Neste mesmo período histórico, que se inicia na década de 90, 
observa-se uma efervescência advinda das tecnologias digitais de informa-
ção e de comunicação que passam a interferir nos mais diversos setores da 
sociedade: do modo como uma notícia chega ao seu destino ao modo com as 
instituições comerciais vendem os seus produtos. Verificam-se mudanças 
significativas ainda no que diz respeito ao lazer, ao setor de serviços, a in-
dústria e a educação, ponto central deste estudo, cujas instituições passam 
por modificações em suas estruturas.

Apenas vinte anos depois da promulgação da LDBEN no Brasil 
é que há uma alteração em que se considera as tecnologias: A lei 13.415 
de fevereiro de 2017, acrescenta em seu artigo 35 o termo “e suas tecno-
logias” ao referir-se às áreas do conhecimento: linguagens, matemática e 
ciências da natureza (BRASIL, 2017), evidenciando a importância de se 
pensar nas áreas do conhecimento também sob o enfoque das tecnolo-
gias, ainda que de forma não muito definida e clara.

O objetivo desta pesquisa é perceber se a proposta pedagógica 
de inclusão digital nas escolas já é uma realidade nacional. Para isso, rea-
lizou-se um compilado de quatro textos dos últimos 3 anos que abordam 
tal assunto. São os seguintes documentos:  
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•	 “TIC Educação 2016: pesquisa sobre o uso das tecnologias de in-
formação e comunicação nas escolas brasileiras”, produzido pelo 
Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI Br, 2017); 

•	 “Marco Referencial Metodológico para a Medição do Acesso e 
Uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) na 
Educação”, produzido pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC, 2016); 

•	 “Pesquisa brasileira de mídia 2015: hábitos de consumo de mí-
dia pela população brasileira” desenvolvida pela Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República (BRASIL, 2014);

•	 “TIC Educação e desenvolvimento social na América Latina e o 
Caribe” um documento redigido por Enrique Hinostroza, dire-
tor do Instituto de Informática Educativa da Universidad de la 
Frontera do Chile (UNESCO, 2017).

A comparação entre os dados demonstrados nestes quatro do-
cumentos pautou-se no aluno da educação básica enquanto unidade de 
análise, excluindo-se nesse contexto a educação infantil. As categorias 
investigadas referem-se ao perfil demográfico dessa população, ao perfil 
específico relacionado ao uso das TIC nas escolas e às atividades escolares, 
considerando-se as tecnologias usadas e o modo como contribuem com o 
processo de ensino e de aprendizagem.

O estudo estruturou-se em quatro partes assim distribuídas: 
esta introdução esclarecendo contexto, objeto, objetivo e categorias de 
análise; um tópico remontando as últimas três décadas da educação e o 
uso de tecnologias, fundamentando-se em autores como Levy (1999), 
Castells (1999, 2004), Galimberti (2006); um tópico explicitando meto-
dologia, apresentação e análise de dados e, em uma última parte, as con-
siderações finais da pesquisa.
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Breve histórico da integração da Informática no Brasil 

Na década de 70 do século passado os computadores já estavam 
nos centros de processamento de dados das universidades brasileiras, e 
tinham como finalidade, prioritariamente, o seu uso administrativo, mas 
também era timidamente utilizado para investigações específicas.

As iniciativas referentes à aplicação de tecnologias digitais de 
informação e de comunicação na educação básica despontaram em mea-
dos da década de 1980. Nestas, levava-se em consideração, de modo es-
pecial, o empenho em se instituírem Políticas Públicas que concebessem 
o preparo de profissionais para atuação em novos cenários que se deline-
avam no mundo.

Embora ainda rudimentar, o Brasil possuía uma Secretaria de 
Informática, a SEI (Secretaria Especial de Informática), órgão vincula-
do ao Conselho Nacional de Segurança e responsável por regulamentar, 
coordenar, supervisionar e fomentar o desenvolvimento do setor. Foi 
em 1983 que esta secretaria instituiu a Comissão Especial nº 11/83 — 
Informática na Educação, que tinha como objetivo propor a orientação 
básica, os padrões de especificação técnica de equipamento, a localização 
dos recursos e o monitoramento da implementação dos centros-piloto 
(MORAES, 1993). E, em 1984, estavam implantados os primeiros centros 
na Universidade Estadual de Campinas, Universidade Federal de Minas 
Gerais, Universidade Federal de Pernambuco, Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

O estabelecimento de políticas de inclusão digital torna-se ur-
gente e a educação é apontada como primordial neste cenário. Tais políti-
cas passam, a partir do fim do século passado, a oferecer incentivo para o 
desenvolvimento de pesquisas na área, assim como programas de quali-
ficação profissional e formação continuada de docentes e, ainda, inclusão 
de dispositivos tecnológicos nas escolas, considerando-se a implantação 
de infraestrutura e conexão à rede internet. Inicia-se um período de dis-
tintos desafios a serem superados dentro e fora da escola, entre estes, a 
desigualdade social e a democratização do acesso à informação e  à cultura.
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A integração das tecnologias no processo de aprendizagem

Para Castells, a partir da década de 70 iniciaram-se três movi-
mentos históricos autossuficientes que confluíram para a “gênese de um 
novo mundo” (1999, p. 412). A princípio houve uma crise do capitalis-
mo e um declínio do Estado e sua consecutiva reestruturação, nomeada 
pelo autor como “capitalismo informacional”: O princípio baseia-se na 
“produção pelo lucro e para a apropriação privada dos lucros com base 
nos direitos de propriedade” (p. 413). Contudo, tal reestruturação visa o 
desenvolvimento e a expansão tecnológica, o acúmulo de informação e, 
consequentemente, a complexidade nos processos de produção, desenvol-
vimento e disseminação do conhecimento em lugar da potencialização da 
produção de bens consumíveis.

O segundo movimento primordial para o novo perfil da socieda-
de contemporânea, associa-se à culminância da organização de distintos 
movimentos sociais e culturais, que instituem o cenário para rupturas 
nos alicerces da sociedade. Castells (1999) refere-se a temas que envol-
vem as questões de gênero, os cuidados com a vida no planeta, a defe-
sa dos direitos humanos, entre outros. Esses movimentos surgem como 
resposta em oposição à autoridade, às desigualdades sociais, aos valores 
apregoados pelo tradicionalismo religioso e buscava exaltar a liberdade 
de cada indivíduo. As tecnologias, segundo o autor, determinaram as ba-
ses intelectuais para um mundo novo a que ele denomina “sociedade em 
rede” (CASTELLS, 1999).

Concomitantemente a esses dois movimentos, intercorreu um 
terceiro, que é o de transformação da sociedade e que se encontra estrei-
tamente relacionado à revolução causada pelas tecnologias digitais da in-
formação, que funciona recompondo os alicerces materiais da sociedade, 
por intermédio do informacionalismo: atributo da “forma específica de 
organização social em que a geração, o processamento e a transmissão 
da informação tornam-se fontes fundamentais de produtividade e poder 
[...]” (CASTELLS, 2006, p. 65). 
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Cunham-se aqui as expressões “sociedade informacional” e 
“economia informacional” empregados por Castells para diferenciar as 
transformações sociais, culturais e econômicas contemporâneas e ainda 
elevar as atribuições da informação e do conhecimento neste contexto. 

Galimberti (2006) evidencia que nesta “sociedade tecnológi-
ca” existe uma transição nas condições que refletem a relação do homem 
com a natureza e com ele mesmo. A mudança paradigmática do que era a 
Sociedade Industrial para a Sociedade do Conhecimento (ou Tecnológica) 
assinala mudanças de concepção produtiva de quantidade para qualidade. 
A técnica surge então como condição sine-qua-non para decodificar o mundo 
conferindo-lhe conceitos que o seu próprio uso técnico lhe permite.

Pierre Lévy aponta que a tecnologia traduz a habilidade que a 
humanidade tem para dar impulso ao seu domínio das tecnologias, por 
meio de suas instituições sociais. A obra desse autor, de um modo geral, 
é importante para a compreensão do uso que o homem faz da tecnologia, 
tendo em vista sua formação voltada para a ciência da informação e da co-
municação. Especificamente em seu livro “Cibercutura”, Lévy define três 
princípios essenciais que orientaram o crescimento inicial do ciberespaço: 
“a interconexão, a criação de comunidades virtuais e a inteligência cole-
tiva” (LÉVY, 1999, p. 127). Neste sentido, o conhecimento gerado e com-
partilhado no ciberespaço parte do princípio da reciprocidade, ou seja, 
o que é útil a uma pessoa pode ser útil para muitas outras pessoas. Esse 
novo ciclo de conhecimento tecnológico permitiu aos usuários interagi-
rem com os instrumentos aprendendo, se apropriando de seus mecanis-
mos e redefinindo sua forma de utilizá-lo. 

Em busca de propiciar a articulação entre distintas áreas de saber, 
especialmente nas duas primeiras décadas do século XXI, as instituições de 
ensino procuraram utilizar o computador como uma ferramenta de apren-
dizagem no desenvolvimento de projetos. Nesta última perspectiva, o com-
putador é usado pelo aluno para configurar a solução de um problema ou 
implantar um projeto, criando seus próprios modelos mentais.
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Almeida (2007) analisa que

Se você pensa na qualidade da educação, o computador pode dar uma 
contribuição realmente grande. Mas não é ele sozinho. Ele tem que 
compor um projeto político-pedagógico da escola. O computador só 
pode ajudar uma escola que tem um projeto pedagógico bom. Se a es-
cola não tiver projeto, ou tiver um projeto equivocado, mal elaborado, 
fragmentado, o computador piora esse projeto, esse projeto fica pior 
ainda. Na verdade, o computador é um otimizador do bom ou do pés-
simo. Com ele, o projeto da escola pode ficar muito pior, se o projeto 
for ruim (ALMEIDA, 2007, p. 120).

Assim, seguiram-se programas de governo advindos das esferas 
Federal, Estadual e Municipal. Ainda, surgiu o interesse das instituições 
privadas de ensino de inserir em seus currículos tecnologias digitais de 
informação e comunicação, por um lado atraindo alunos em todos os ní-
veis de ensino e, por outro, preocupando-se com a formação do professor 
para este novo contexto.

De acordo com Almeida e Valente (2016)

Devem ser oferecidas oportunidades aos professores para a apropria-
ção pedagógica das mídias e TIC, de modo que eles possam integrá-las 
aos processos de ensino, aprendizagem, desenvolvimento do currículo, 
avaliação e pesquisa sobre a própria prática, utilizando-as para atender 
às necessidades dos alunos. Com tais competências, os professores se 
tornam capazes de analisar por quê, para quê, com o quê, como e quando 
integrar esse conhecimento à prática pedagógica (ALMEIDA; VALENTE, 
2016, p. 37).

Almeida e Valente salientam ainda que é substancial proporcio-
nar que todos os envolvidos no processo educativo — gestores, profes-
sores, alunos, equipe pedagógica, membros do conselho da escola e da 
comunidade — se mobilizem e elaborem um plano que articule “infraes-
trutura, recursos físicos, financeiros e de infraestrutura, tempo e espaço 
da escola” (2016, p. 37), propiciando e encadeando o diálogo entre todos 
e oportunizando o acesso e o uso de tais tecnologias no ambiente escolar.
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Os professores que atuam com educação básica compreendem 
que aliar tecnologia ao currículo permite diversificadas formas de intera-
ção: professor — aluno, aluno — professor, aluno  — aluno; oferece infor-
mações variadas, superficiais ou aprofundadas, sobre todos os assuntos; 
torna a aula mais agradável e com maior interesse por parte dos alunos; 
expande a aprendizagem para além da sala de aula e da escola; favorece a 
socialização dos saberes; auxilia na inclusão digital tanto de alunos como 
dos próprios professores.

Considerando que estas discussões figuram como objeto de es-
tudo e de trabalho de muitos pesquisadores ao redor do mundo, especial-
mente nos últimos trinta anos, este estudo voltou-se a aferir o acesso da 
população às tecnologias digitais, de modo a atingir o objetivo proposto, 
que é investigar se, efetivamente, as tecnologias digitais de informação e 
comunicação são utilizadas na educação brasileira. 

Metodologia, apresentação e análise de dados

Conforme anunciado na introdução deste artigo, este estudo 
respaldou-se em quatro documentos:

•	 o “TIC Educação 2016; o Marco Referencial Metodológico para 
a Medição do Acesso e Uso das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) na Educação”, a “Pesquisa brasileira de mí-
dia 2015: hábitos de consumo de mídia pela população brasi-
leira” desenvolvida pela Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República (BRASIL, 2014) e o “TIC Educação e 
desenvolvimento social na América Latina e o Caribe” um docu-
mento redigido por Enrique Hinostroza, diretor do Instituto de 
Informática Educativa da Universidad de la Frontera do Chile 
para a UNESCO (UNESCO, 2017).
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A unidade de análise deste estudo foi o aluno que frequenta a 
educação básica. As categorias eleitas para maior aprofundamento são o 
perfil demográfico dessa população, o perfil específico relacionado ao uso 
das TIC nas escolas e as atividades escolares, considerando-se as tecnolo-
gias usadas e como os professores fazem uso das mesmas.

Considerando-se a pesquisa TIC Educação 2016, foi utilizada a 
Parte 2, que apresenta o relatório metodológico e a análise dos resultados 
do TIC Educação 2016. Com relação ao Marco Referencial, produzido pelo 
CETIC, foram analisados os textos que se referem aos dilemas entre as 
práticas instrutivas e a cultura digital na integração entre currículo e TIC. 
O foco do terceiro documento, a Pesquisa Brasileira de Mídia 2015, foi 
o capítulo 3 — A Internet — que, logo em sua introdução, alerta que a 
internet foi apontada por 42% dos brasileiros (1º + 2º + 3º lugares) como 
o meio de comunicação mais utilizado, ficando atrás da televisão (93%) e, 
por uma pequena diferença, do rádio (46%) (BRASIL, 2014). No último 
documento que compõe o estudo fez-se uma leitura de todo o texto por se 
tratar de um documento breve, porém que merece atenção por apresentar 
dados da América Latina e Caribe no decorrer do ano de 2016.

TIC educação 2015: pesquisa sobre o uso das tecnologias 
de informação e comunicação nas escolas brasileiras

A pesquisa TIC Educação teve por objetivo reconhecer o acesso, 
a utilização e a apropriação das TIC nas escolas públicas e privadas do 
país, tanto no que concerne à prática pedagógica quanto à gestão escolar, 
investigando as escolas, os diretores, os coordenadores pedagógicos, os 
professores e os alunos. Como anteriormente explicitado, especificamen-
te neste estudo, a unidade de análise escolhida foi o aluno e, dessa forma, 
o olhar dos pesquisadores seguiu nesta direção.

Importante ressaltar que no instrumento de coleta de dados do 
TIC Educação, no que diz respeito aos alunos “foram excluídas as ques-
tões sobre: uso de rede WiFi da escola mesmo que restrita, habilidades 
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gerais, local de realização de atividades escolares com uso de Internet. Foi 
incluída questão sobre utilização do telefone celular em atividades esco-
lares com orientação do professor” (CGI Br, 2017). A unidade de análise, 
portanto, recai sobre 1.087 Instituições de Ensino que responderam ao 
questionário de alunos, somando 11.069 alunos respondentes.

Do ponto de vista dos alunos sobre o uso de tecnologias digitais 
que os seus professores fazem, demonstra-se que estão bem satisfeitos, não 
sendo apontadas diferenças entre Instituições públicas e privadas, mas sim 
entre os níveis de ensino e idade dos alunos, conforme aponta o Gráfico 1.

Gráfico 1 - Alunos, por percepção sobre possíveis impactos das tic (2016)

Fonte: CGI Br, 2017.

Estes dados evidenciam que há uma grande semelhança entre 
as respostas dadas por alunos de escolas públicas e privadas sobre a moti-
vação e a aprendizagem que a internet proporciona, independentemente 
do nível em que os alunos estudam. Contudo, do 5º ano ao fim do Ensino 
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Médio observa-se uma curva crescente na preferência pelo uso de tecno-
logias, ou seja, quanto maior a idade, maior a conexão.

Outro dado importante refere-se à ubiquidade que, segundo 
Almeida e Valente (2016), tem a ver com o uso de mídias e tecnologias digi-
tais, independentemente do tempo e do espaço em que o indivíduo esteja. 
Refere-se aos dispositivos móveis e aos serviços que ficam nas nuvens e 
permitem acesso instantâneo e interação entre as pessoas que se encon-
tram temporal e espacialmente distantes. Considerando-se o contexto edu-
cacional, o telefone celular foi apontado por professores e alunos como o 
meio pelo qual mais acessam a internet, seja para verificar as redes sociais, 
quanto para realização de tarefas escolares. Segundo dados da pesquisa,

O telefone celular foi o principal dispositivo para acesso à Internet 
para 77% dos alunos usuários da rede, sendo que em 2015 essa pro-
porção era de 73%. Ao mesmo tempo, o acesso à Internet prioritaria-
mente por outros equipamentos, como computadores de mesa (9%) e 
notebooks (6%) apresenta tendência de redução (CGI Br, 2017).

Quanto ao acesso à internet pelo celular, outro dado interessan-
te é que deste total de alunos, 21% estão em escolas públicas e 5% em 
escolas privadas. Isso ocorre porque os alunos de escolas particulares uti-
lizam outros meios de acesso e, com a popularização do celular, o mesmo 
tornou-se o principal dispositivo entre os diversos segmentos da popula-
ção, inclusive os de menor renda.

Importante verificar que, apesar de haver uma grande parcela 
da população com possibilidade de acesso à internet, ainda há um percen-
tual de alunos desconectados: “Na região Norte 29%, no Nordeste (18%), 
Sul (14%), Centro-Oeste (12%) e Sudeste (11%)” (CGI Br, 2017, p. 110). 
Nesse sentido há, ainda, muito o que se fazer na busca por diminuir a 
exclusão digital.

Segundo dados da pesquisa, em 2016 ainda havia um número 
imenso de escolas que proibiam o uso do celular em sala de aula: 5% de 
alunos das escolas públicas e 9% de escolas particulares disseram ser per-
mitido utilizar o celular em sala de aula (CGI Br, 2017). A esta informação, 
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soma-se ainda o número limitado de escolas com redes de Wifi que permi-
tem acesso a seus estudantes, 61% das escolas não liberam as senhas de 
acesso aos seus alunos.

Marco referencial metodológico para a medição do acesso e uso 
das tecnologias de informação e comunicação (TIC) na educação

Este documento, elaborado em 2016, teve por objetivo produzir 
um marco referencial que determinasse dimensões e indicadores oportu-
nos para apresentar respostas referentes ao contexto regional da América 
Latina, mais especificamente do Brasil, dispondo da “produção sistemáti-
ca de estatísticas comparáveis internacionalmente e ao mesmo tempo re-
levantes para as políticas públicas específicas de cada país” (CETIC, 2016). 

Ressalta-se no texto que a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável das Organizações das Nações Unidas (ONU) apresenta atitudes 
e critérios transformadores para a prosperidade dos cidadãos e do planeta 
como um todo, de modo a vencer “o desafio de promover, de forma equili-
brada, as três dimensões do desenvolvimento sustentável em nível global: 
crescimento econômico, inclusão social e a sustentabilidade ambiental” 
(CETIC, 2016). O objetivo 4 desta agenda exalta a educação de qualidade 
de maneira a propiciar educação inclusiva e equitativa e, ainda, oportunizar 
aprendizagem ao longo da vida para todos. Tais desafios, de acordo com 
o relatório, podem ser enfrentados com a adoção das tecnologias digitais 
como fonte de acesso ao conhecimento e como ferramenta pedagógica. 

O texto esclarece que frente às transformações inerentes às prá-
ticas sociais estreitamente influenciadas pela cultura digital, a educação se 
vê frente a dilemas que apresentam a falsa noção de oposição entre duas 
distintas visões de currículo, sendo preciso ressaltar as convergências en-
tre “as práticas sociais da cultura digital, as políticas públicas e as inten-
ções educativas” (CETIC, 2016). Desta forma, a instituição de ensino que 
se envolve com a cultura digital, estabelecendo os necessários diálogos 
com a mesma, assume a centralidade na formação do aluno autônomo, 
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direcionando-o para que saiba argumentar e defender suas ideias, traba-
lhar em grupo com respeito às distintas ideias de seus colegas, atuar de 
forma crítica, ativa, criativa e questionadora. 

A ideia aqui é a de que os alunos aprendem com os professores, 
assim como, os professores aprendem com os alunos. Jesus e Tasson ex-
plicitam que

Nessa relação dialógica (professor-aluno) há produção de conhecimen-
tos profissionais, a partir da observação de que nem todas as práticas 
e ou intervenções planejadas são eficazes, pois, às vezes, as crianças 
redirecionam a forma de olhar, para algo que não havia sido previsto. 
Nesse sentido, as crianças atuam na zona de desenvolvimento proxi-
mal do professor, fazendo-o pensar em outras formas de se trabalhar, 
visando acolher os questionamentos das crianças para fazê-las se sen-
tirem parte do processo (JESUS; TASSON, 2017, p. 237)

O documento enfatiza que com o uso das tecnologias digitais de 
informação e comunicação, novas práticas disseminam-se no espaço escolar:

•	 Uso de jogos digitais (games) e o desenvolvimento de novos jo-
gos pelos estudantes; 

•	 Participação em redes sociais e comunidades criadas na Internet 
em torno de um tema de interesse; 

•	 Uso, criação e compartilhamento de Recursos Educacionais 
Abertos (REA) disponíveis na web; 

•	 Produção de vídeos, animações e narrativas digitais sobre expe-
riências dos estudantes; 

•	 Uso e a criação de aplicativos sobre temas específicos do currícu-
lo escolar, tais como simulações, experimentos virtuais; 

•	 Participação dos estudantes em laboratórios virtuais de ciências; 
•	 Participação coletiva na criação de cidades virtuais e na discus-

são de suas problemáticas; 
•	 Criação de glossários digitais sobre temas específicos (CETIC, 2016).



Cultura digital na escola

Rev. Diálogo Educ., Curitiba, v. 18, n. 58, p. 603-623, jul./set. 2018

617

Entre os fatores que favorecem a cultura digital da escola, a pre-
missa é o acesso ininterrupto à Internet, de forma pública e gratuita, a 
todos os pertencentes ao processo educacional. O texto explicita que é 
essencial permitir a “disponibilidade contínua, de qualidade e de capaci-
dade adequada da infraestrutura tecnológica da escola, o que deve consi-
derar políticas efetivas de suporte e manutenção da infraestrutura TIC” 
(CETIC, 2016). 

Pesquisa brasileira de mídia 2015: hábitos de 
consumo de mídia pela população brasileira

Esta pesquisa é o maior levantamento acerca dos hábitos de in-
formação dos cidadãos brasileiros e refere-se ao que aconteceu no decor-
rer do ano de 2014. Importa particularmente neste estudo verificar o uso 
da internet que apontava que, no período, 48% da população fazia uso da 
rede. Quanto ao tempo de conexão, observava-se que os usuários “ficam 
conectados, em média, 4h59 por dia durante a semana e 4h24 nos finais 
de semana”. No ano anterior, a média era de 3h39 e 3h43.

O relatório aponta que 51% das pessoas ainda não utilizavam 
a internet em 2014 e que entre os que utilizavam, 67% buscavam infor-
mações e notícias de modo geral, “de diversão e entretenimento (67%), 
de uma forma de passar o tempo livre (38%) e de estudo e aprendizagem 
(24%)” (BRASIL, 2014, p. 49).

Com relação ao nível de ensino, verificou-se que 72% das pesso-
as com Ensino Superior acessam a internet por aproximadamente 5h41. 
As pessoas que possuem apenas os anos iniciais do Ensino Fundamental 
utilizam muito menos, apenas 5% por 3h22. 65% dos jovens de 16 a 25 
anos se conectam por 5h51 e 4% daqueles que tem 65 anos ou mais a uti-
lizam por 2h53 (BRASIL, 2014).

Neste ano começa-se a haver equilíbrio entre o acesso por meio de 
celular e por meio de computadores de mesa — 66% e 71%, respectivamente. 
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Entre as redes sociais e os programas de trocas de mensagens instan-
tâneas mais usadas (1º + 2º + 3º lugares), estão o Facebook (83%), o 
Whatsapp (58%), o Youtube (17%), o Instagram (12%) e o Google+ (8%). 
O Twitter, popular entre as elites políticas e formadores de opinião, foi 
mencionado apenas por 5% dos entrevistados. Em relação aos prin-
cipais suportes de acesso à internet (1º + 2º lugares), os resultados 
mostram que a maioria dos entrevistados (71%) o fazem via compu-
tador, seguido pelo celular (66%). Há ainda uma pequena parcela (7%) 
dos pesquisados que utiliza tablets para navegar pelo mundo digital 
(BRASIL, 2014).

A pesquisa brasileira de mídia não apresenta com clareza os 
dados sobre o público que frequenta a escola, foco deste estudo, porém, 
apresenta dados importantes com relação ao tempo médio de conexão 
dos brasileiros, além das preferências quanto a redes sociais e quanto ao 
uso do computador, que ganhava por uma pequena diferença do uso do 
celular quando se fala em conexão com internet.

TIC educação e desenvolvimento social 
na américa latina e o caribe

Este documento, redigido pelo Dr. Enrique Hinostroza, diretor do 
Instituto de Informática Educativa da Universidad de la Frontera do Chile 
para a Unesco procura “levantar debates multidisciplinares, propor análises 
baseadas em evidência e formular propostas de políticas públicas para conso-
lidar uma estratégia de desenvolvimento sustentável necessária na America 
Latina e o Caribe, no âmbito da Agenda 2030” (UNESCO, 2017, p. 3).

Explicita-se que, para a democratização do acesso à cultura digi-
tal, faz-se necessário vencer dois desafios: o acesso livre e gratuito a compu-
tadores conectados à internet e que tal conectividade seja de boa qualidade. 
Outro ponto levantado no documento é que existe uma grande disponibili-
dade de recursos educacionais abertos, porém, não há um padrão de quali-
dade que contribua para a seleção, uso e disseminação destes recursos.
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Importa também lembrar que as competências digitais devem 
ser integradas ao currículo escolar de modo a contribuir para que as fu-
turas gerações aproveitem este potencial. Para isso, é imprescindível que 
os professores incluam o uso da tecnologia em sua prática pedagógica, 
visando a construção do conhecimento:

incorporar ou reforçar o uso das TIC na educação, e promover o de-
senvolvimento de programas que incluam a formação de professores, 
novos modelos pedagógicos, geração, adaptação e intercâmbio de re-
cursos educacionais abertos, a gestão das instituições de educação e 
avaliações pedagógicas (UNESCO, 2017, p. 6).

O Brasil se encontrava em 2016 com igual acesso a computa-
dores e à Internet, na faixa dos 50%, o que representa ainda muito pou-
co e, portanto, denota a necessidade de programas voltados tanto para a 
infraestrutura e possibilidade de aquisição de hardwares e acesso à rede, 
quanto para a formação das pessoas para o uso desses equipamentos.

Este documento também evidencia a necessidade de

garantir aos estudantes o acesso contínuo (na escola e em casa) a com-
putadores, principalmente ao grupo de estudantes de nível socioeco-
nômico inferior; oferecer conexão à Internet a escolas mais distantes 
dos centros urbanos; e melhorar a qualidade do acesso à Internet, ou 
seja, garantir a conexão de banda larga com a velocidade necessária 
para que se possa tirar proveito dos recursos e serviços disponíveis. 
Além disso, em termos gerais, aconselha-se incentivar iniciativas para 
oferecer conexão à Internet de qualidade aos estudantes e professores 
fora da escola (UNESCO, 2017, p. 14).

De todo o modo, o documento alerta para o fato de que a esco-
la não tem conseguido realizar a integração das tecnologias ao currículo, 
seja pela falta de infraestrutura, seja pela falta de formação pedagógi-
ca para tal uso. Além disso, alerta que a verdadeira integração acontece 
fora da sala de aula, evidenciando a necessidade de que os docentes se 
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prepararem com maior rigor para o desenvolvimento das competências 
digitais, tão necessárias para a atuação na escola contemporânea.

O texto conclui que, concatenado aos benefícios latentes das 
tecnologias digitais, existem muitos desafios que precisam ser enfrenta-
dos e solucionados, como por exemplo, a falta de acesso a essas tecnolo-
gias, assim como o despreparo da população para fazer uso da mesma. 

Considerações finais

Esta pesquisa teve por objetivo perceber se a proposta de inclu-
são digital já é uma realidade nas escolas. Para isso, realizou-se um compi-
lado de quatro textos oficiais dos últimos 4 anos que abordam tal assun-
to. O confronto entre as informações contidas nestes quatro documentos 
norteou-se no aluno da Educação básica enquanto unidade de análise. As 
categorias investigadas orientaram-se no perfil demográfico dessa popu-
lação, no perfil específico relacionado ao uso das TIC nas escolas e nas ati-
vidades escolares, considerando-se as tecnologias usadas e o modo como 
contribuem com o processo de ensino e de aprendizagem.

Na análise de cada um dos documentos é possível afirmar que o 
acesso, a utilização e a apropriação das TIC nas escolas públicas e privadas 
do país, no que concerne à prática pedagógica, se faz de modo muito seme-
lhante, demonstrando que os docentes estão sim preocupados com tal inser-
ção no contexto escolar, sendo menos utilizado nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, exacerbando-se o uso nos anos finais e no Ensino Médio.

Observou-se que os alunos, tanto de escolas públicas quanto 
de escolas privadas, sentem-se mais motivados e dizem aprender melhor 
quando fazem uso da internet e, quanto mais velhos, maior também o 
tempo de conexão.

A pesquisa do CGI Br (2017) demonstrou que o telefone celular 
é o principal dispositivo de acesso à internet, tanto na escola, quanto em 
casa, por professores e por alunos. O documento enfatiza ainda que há 
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um grande percentual de alunos desconectados, especialmente na região 
Norte e no Nordeste.

A pesquisa do CETIC (2016) avalia que a educação se encontra 
em um dilema quando o assunto é tecnologia e currículo. É preciso per-
ceber as convergências entre ambas e incentivar o seu desenvolvimento. 
Assim, não basta levar a tecnologia para a sala de aula, é preciso concre-
tizar o currículo por meio desta. Desse modo, torna-se possível formar o 
aluno autônomo, crítico, reflexivo, que sabe ouvir e se posicionar frente 
ao conhecimento, seja ele apresentado pelo professor ou por seus colegas. 
Para poder integrar efetivamente a tecnologia ao currículo, o documento 
apresenta uma série de práticas que favorecem a introdução de uma cul-
tura digital nas escolas.

Quanto aos hábitos dos brasileiros com relação ao uso de tec-
nologias de modo geral, em 2014, 48% da população estava conectada e 
ficava em média 5 horas por dia na internet. Considerando o nível de en-
sino da população, verificou-se que 72% das pessoas com Ensino Superior 
acessam a internet por aproximadamente 5h41. As pessoas que possuem 
apenas os anos iniciais do Ensino Fundamental utilizam muito menos, 
apenas 5% por 3h22. 65% dos jovens com 16 a 25 anos se conectam por 
5h51. Mais uma vez se verifica que, quanto mais velho, mais tempo co-
nectado à rede.

A pesquisa contribui no sentido de levar a compreensão de que 
para a democratização efetiva do acesso à cultura digital é preciso que haja 
acesso gratuito aos equipamentos, assim como conectividade gratuita e de 
boa qualidade. Outra questão importante é que se busque avançar mais 
na qualidade dos recursos educacionais abertos oferecidos à população.

Vencidos os desafios, as competências digitais precisam ser inte-
gradas ao currículo escolar, qualificando as futuras gerações para melhor 
viver/conviver na sociedade do conhecimento. Cabe ainda enfatizar que, 
a escola, enquanto espaço que não pode prescindir de estar na vanguarda 
no que se refere ao uso das tecnologias na educação, precisa investir na 
qualificação de seu corpo docente.
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